5
5

PROCESSO CEE Nº 338(99 e 339(99/99                       PARECER CEE Nº 41/2000




           CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 231-1518

PROCESSO CEE N.º: 338/99 e 339/99

INTERESSADO
   : Colégio Unidade Avaré de Ensino Fundamental e Médio

ASSUNTO    
   : Credenciamento de instituição e autorização para minis-

      trar cursos a distância

RELATOR

   : Cons. Bahij Amin Aur

PARECER CEE N.º     41/2000               CED             Aprovado em 01-03-2000

CONSELHO PLENO

1.  RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO
1.1.1 - O Colégio Unidade Avaré de Ensino Fundamental e Médio, mantido pelo “Sistema Educacional JBMS” S/C Ltda., com sede na cidade de Avaré, através de ofícios com data de 16 de março de 1999, solicita deste Conselho credenciamento da Instituição para ministrar cursos a distância e autorização de funcionamento dos cursos em nível do ensino fundamental e médio, nessa modalidade, nos termos da Deliberação 11/98.

1.1.2 - O Colégio Unidade Avaré de Ensino Fundamental e Médio iniciou suas atividades no ano de 1989, com os cursos regulares de 1º e 2º graus (Portaria da DRE de Sorocaba, de 28/02/89, publicada no DOE de 02/03/89) e implantando a modalidade a distância em 1995, nos termos da Deliberação CEE n° 5/95.

1.1.3 - Os cursos em nível fundamental e médio a distância desse Colégio foram autorizados  por Portaria da  antiga DE de Avaré, publicada no DOE de 06( 09/95.  

1.1.4 - As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciados conjuntamente e objeto deste único Parecer.

1.1.5 - A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP nº 146/99, publicada no DOE de 31/08/99 para analisar o pedido e verificar as condições da Instituição, nos termos do Art. 6º da Deliberação 11/98, manifestou-se em relatório cuja íntegra encontra-se às fls. 62 a 77 do processo n.º 339(99, concluindo pelo credenciamento da Instituição e pela autorização dos cursos.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 - Em primeiro lugar, é oportuno destacar que a Deliberação CEE n.º 11/98 define com clareza o princípio de análise dos cursos a distância, ao colocar em seu art. 2º que "a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação(...)" . Aspecto este reforçado na Indicação CEE n.º 18/98 ao afirmar que "a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo distância remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)".

1.2.2 - No Parecer CEE n.º 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual DE Educação de São Paulo na elaboração da Indicação n.º 18/98 e da Deliberação n.º 11/98. Esclareceu, ainda, os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Em seu parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação dos projetos para essa modalidade:

"Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagem gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos, constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado".  

1.2.3 – Sob o aspecto formal, o Parecer da Comissão de Especialistas merece alguns questionamentos. Os requisitos básicos exigidos para os cursos a distância, de acordo com a Deliberação CEE nº 11/98, são: o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação.

Em relação ao projeto pedagógico, a Comissão diz que “existe, da parte da escola, uma concepção do que é e para que serve o Ensino a Distância e de quais recursos pode e deve dispor. Revela ainda a consciência de seu papel social”. No entanto estes pontos estão suficientemente operacionalizados para estruturar a proposta pedagógica da escola? O manual de orientação dado aos alunos pressupõe estudo independente, com atendimento a dúvidas feito por carta ou por telefone (embora nem sempre o docente possa atender de imediato o telefonema) ou agendado com o professor da área, se necessário. Se este é um aspecto da proposta pedagógica da escola, isto faria crer que o material didático é o mediador fundamental da aprendizagem do aluno.

O material didático, entretanto, não aparece detalhadamente caracterizado. Fica-se com a impressão de que ele é derivado daquele utilizado no ensino presencial. Também não se esclarece uma posição quanto às suas qualidades técnicas. Antes, ao fazer menção ao corpo docente, é dito que este, “apesar da qualidade do material didático-pedagógico empregado, tem conseguido resultados satisfatórios”. Não se menciona quais as linguagens e veículos dos materiais instrucionais utilizados, nem a formação do especialista que o está elaborando, tarefa difícil para ser eficientemente realizada sem uma ampla equipe de especialistas. Tal material, não nos esqueçamos, não pode ser “uma simples contratação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre”, como considera o relator do Parecer CEE nº 303/99. Se considerarmos apenas o que foi exposto no relatório dos especialistas, não se avalia o projeto pedagógico como correspondendo ao disposto no Parecer acima.

A periodicidade da avaliação dos alunos não é mencionada, nem os instrumentos de medida de desempenho escolar, a sistemática de reforço e de recuperação empregados. Não se garente assim preocupação com a qualidade do aprendizado.

Para subsidiar uma decisão calcada em critérios objetivos sobre os requisitos básicos de credenciamento, o relatório da Comissão de Especialistas precisa ser mais aprofundado e suas conclusões serem mais coerentes com a Deliberação CEE nº 11/98.

Não se põe em dúvida a capacidade de gerenciamento da equipe escolar e sua experiência no ensino presencial, como aponta o relatório. Argumenta-se apenas que a proposta de trabalho com o ensino a distância da Instituição requerente não demonstra atender aos requisitos legalmente definidos pela Deliberação CEE nº 11/98. Talvez ele possa ser melhor caracterizado de acordo com a Indicação CEE nº 11/99 e Deliberação CEE nº 9/99.

2. CONCLUSÃO

Indefere-se o pedido de credenciamento, podendo a Escola ou fazer os ajustes apontados neste Parecer ou decidir adequar-se à modalidade de educação de jovens e adultos, com atendimento individualizado e presença flexível, nos termos da Deliberação CEE 09/99, encaminhando pedido de autorização de curso à Diretoria de Ensino.

São Paulo, 19 de janeiro de 2.000.

a) Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

                                 Relatora

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto da Relatora.

Os Conselheiros Dárcio José Novo, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Bahij Amin Aur, Luiz Roberto Dante e Heraldo Marelim Vianna votaram contrariamente

Os Conselheiros Bahij Amin Aur e Dárcio José Novo apresentaram Declaração de Voto, sendo a última subscrita pelo Conselheiro Heraldo Marelim Vianna.

Sala “Carlos Pasquale”, em 1º de março de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente

Publicado no DOE em 03/03/2000                      Seção I                  Página 14.

DECLARAÇÃO  DE  VOTO

O Colégio interessado solicitou credenciamento para ministrar ensino a distância, bem como autorização para os cursos que já ministra nessa modalidade. Os especialistas foram favoráveis ao pleitos da Instituição requerente, deixando transparecer com clareza as excelentes condições físicas da Escola, da disponibilidade dos equipamentos necessários, bem como a qualificação do seu corpo docente e administrativo, fazendo ressaltar a presteza com que os mantenedores receberam a Comissão, prestaram as informações solicitadas e administram a Escola. Ressaltaram o espírito empreendedor e inovador dos mantenedores, em especial no sentido de aprimorar os materiais didáticos atualmente adotados, para o que existe uma comissão de docentes trabalhando. Ressaltou ainda, que os docentes são qualificados e estão interessados em aprimorar os meios pedagógicos para alcançar melhores resultados na educação a distância oferecida pela Escola.

O nobre Conselheiro Bahij Amin Aur relatou o processo e concluiu pela concessão do credenciamento e de autorização para os cursos pleiteados, cujo Parecer foi aprovado pela Comissão Especial de Educação a Distância. Em Plenário, a nobre Conselheira Zilma de Moraes Ramos de Oliveira obteve vista do processo e, mantendo a essência do Relatório primeiro apresentado, oferece Parecer Substitutivo, no qual indefere o pedido de credenciamento e autorização de cursos, sugerindo que a Escola se adeqüe aos termos da Deliberação CEE nº 09/99 que criou a modalidade de educação de jovens e adultos, com atendimento individualizado e presença flexível.

Em que pese os argumentos expedidos pela nobre Conselheira Zilma de Moraes Ramos de Oliveira, entendo, data venia, que os mesmos não impedem o credenciamento pleiteado, já que demonstrado, à saciedade, que a Escola requerente dispõe de amplas condições físicas e técnicas para ministrar educação a distância. Portanto, desde logo entendo que o credenciamento não pode ser negado ante os argumentos expedidos no Parecer Substituto.

Quanto à autorização para ministrar cursos de educação a distância, embora compreenda a saudável preocupação da Conselheira Zilma no que toca à qualidade, com a qual comungo, não vejo impedimento de aprovação ante o que está relatado pelos Especialistas que visitaram a instituição. Não vejo razão, data venia, para que a consciência do que seja ensino a distância e de seu papel social (que a comissão entendeu que os mantenedores e corpo docente possuem), sejam pontos que devam estar “suficientemente operacionalizados para estruturar a proposta pedagógica” nesta oportunidade. Está suficientemente demonstrado que a instituição vem trabalhando no sentido dessa operacionalização, demonstrando interesse, seriedade e ações efetivas para a busca de uma educação a distância com qyalidade.

Não creio que o material didático apresentado dê a impressão de que seja aquele utilizado para o ensino presencial, como afirmado no Parecer Substitutivo. A Comissão deixou muito claro que não é. E, mais do que isso, existe uma comissão de professores (reputados como competentes pelos Especialistas), que está aprimorando esse material, segundo depreende-se da leitura do Relatório dos Especialistas.

Por outro lado, alegar nesta oportunidade que faltou informações dos Especialistas, após ter o processo tramitado pela Comissão Especial de Educação a Distância, é argumento que não pode prevalecer com o objetivo de indeferir o credenciamento e a autorização requeridos, como posto no Parecer Substitutivo. Propor, por outro lado, que a Instituição requerente se adeqüe ao disposto na Del. CEE nº 09/99, é imiscuir-se indevidamente na economia interna da Instituição, defeso ao poder público e, por óbvio, ao Conselho Estadual de Educação.

Por último, não vislumbro no projeto apresentado pela Instituição desatendimento ao disposto na Del. CEE nº 11/98. Ao contrário, da mesma forma como decidido pela Comissão Especial de Educação a Distância, considero que a Escola dispõe de todas as condições para credenciamento e para ministrar cursos a distância, em especial pela condições físicas e de equipamentos que ostenta e pelo empenho de seus mantenedores e professores, empenho este este que está amplamente demonstrado no Relatório dos Especialistas.

Diante de tais argumentos, rejeito o Parecer Substitutivo e acolho o Parecer original, que defere o credenciamento e autoriza os cursos requeridos pelo Colégio Unidade Avaré de Ensino Fundamental e Médio.

São Paulo, 1º de março de 2.000.

a) Cons. Dárcio José Novo

DECLARAÇÃO  DE  VOTO

A Comissão concluiu por parecer favorável ao credenciamento da Instituição e à autorização do funcionamento dos cursos de educação a distância de ensino supletivo fundamental e médio solicitados.

Pela análise dos autos, o Colégio Unidade Avaré de Ensino Fundamental e Médio, com sede em Avaré, atende aos requisitos básico postos pela Deliberação CEE nº 11/98, apresentando, portanto, condições necessárias para credenciamento da instituição e para autorização dos cursos solicitados.

Nesse sentido, deve ser credenciado o Colégio Unidade Avaré de Ensino Fundamental e Médio para ministrar ensino a distância, bem como autorizado o funcionamento dos cursos a distância de nível fundamental e médio solicitados.

São Paulo, 1º de março de 2.000.

a) Cons. Bahij Amin Aur
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